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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE ******

OFÍCIO Nº 00/202*/**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA-MP
*******, ** de ******** de 202*.
A Sua Excelência o(a) senhor(a),
*********
Secretaria Municipal de Educação - SME
Rua **********, ***  - ******* – *******/CE

CEP ******
ASSUNTO: REQUISIÇÃO DE INFORMAÇÕES – BIBLIOTECA ESCOLAR


Senhor(a) Secretário(a) municipal,
1.

É cediço que educação constitui direito fundamental, assegurado na Constituição Federal e ratificado em amplo arcabouço jurídico. Para a efetivação desse direito faz-se necessárias variadas estratégias que podem e devem implementadas sob o viés das políticas públicas.

2.

A Lei nº 9.394/90 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu art. 4º, incisos VIII, IX e XI indica que o dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de […] VIII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde; IX - padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos como a variedade e a quantidade, mínima, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem, adequados a idade e às necessidades específicas de cada estudante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos apropriados; XI - proporcionar alfabetização plena e capacitação gradual para a leitura ao longo da educação básica como requisitos indispensáveis para a efetivação dos direitos e objetivos de aprendizagem e para o desenvolvimento dos indivíduos.
3.

Na esteira do direito à educação, a Lei Federal n° 12.244/2010 estabeleceu que as instituições de ensino, sejam públicas ou da livre iniciativa privada, contarão com bibliotecas e, em seu artigo 3º, disciplinou que os sistemas de ensino do País deverão desenvolver esforços progressivos para que a universalização das bibliotecas escolares seja efetivada no prazo máximo de vigência do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, conforme alteração dada pela Lei nº 14.837/2024, que também modificou a definição de biblioteca escolar e criou o Sistema Nacional de Bibliotecas Escolares (SNBE).
5.

Ademais, o Plano Nacional de Educação (Lei Federal n° 13.005/2014) estabeleceu na estratégia 7.20, da meta 7, o dever do Estado de criar as condições para a universalização de bibliotecas escolares, tendo como prazo final para cumprimento das metas o ano de 2024.
6.

Nessa seara, o Plano de Educação do Estado do Ceará, Lei nº 16.025/2016, estabeleceu na estratégia 2.19 o dever do Estado do Ceará de garantir, progressivamente, o acesso às bibliotecas escolares, tendo o período de 2016 a 2024 para cumprir as metas e estratégias estipuladas.
7.

Outrossim, a Lei Federal n° 14.113 de 25 de dezembro de 2020 que Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) tratou de criar mecanismo normativo que viabiliza a utilização dos recursos do fundo para o patrocínio das ações consideradas de manutenção e de desenvolvimento do ensino para a educação básica pública, conforme artigo 25, caput.

8.

O Decreto n° 9.765 de 11 de abril de 2019, em seu art. 5°, inciso V, aponta como diretriz para a implementação da Política Nacional de Alfabetização o estímulo aos hábitos de leitura e escrita e à apreciação literária por meio de ações que os integrem à prática cotidiana das famílias, escolas, bibliotecas e de outras instituições educacionais, com vistas à formação de uma educação literária.

9.

Ademais, o Decreto n° 9.099 de 18 de julho de 2017 instituiu o Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD), em substituição ao Programa Nacional Biblioteca da Escola (PNBE), ambos executados no âmbito do Ministério da Educação, e tal programa destina-se a avaliar e a disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, de forma sistemática, regular e gratuita, às escolas públicas de educação básica das redes federal, estaduais, municipais e distrital e às instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder Público.
10.

Destarte, resta consignar que a Resolução n° 489 de 07 de abril de 2021 do Conselho de Educação do Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais definidas pela Lei n° 11.014 de 09 de abril de 1985, redefinidas pelo artigo 16 da lei n° 13.875 de 07 de fevereiro de 2007, estipulou a data de 31 de dezembro de 2024, como prazo máximo para a readequação das instituições às exigências dessa Resolução.
11.

Dessa forma, se mostra inquestionável que foram criados mecanismos legais, nas mais diversas instâncias da administração pública, voltados para regulamentar a universalização das bibliotecas escolares.

12.

Dito isso, o Ministério Público do Estado do Ceará, por intermédio do membro titular da *** Promotoria de Justiça da comarca *******, in fine subscrito(a), vem, nos termos do art. 129, inciso VI, da Constituição da República, do art. 26, inciso I, alínea “b”, da Lei nº 8.625/93 e do art. 116, inciso I, alínea “b”, da Lei Complementar nº 72/2008, REQUISITAR, no prazo de 30 (trinta) dias, as seguintes informações e os respectivos documentos:
A) Quantitativo de bibliotecas existentes na rede de ensino municipal;
B) Há unidades de ensino da rede pública municipal que não possuem biblioteca? Em caso positivo, informar quais.
B. I) Quanto às instituições escolares que possuem biblioteca escolar, essas estruturam o equipamento de acordo com a Resolução do CFB n° 220/2020, conforme disposto nos itens abaixo? Indicar a resposta de cada item.
· Área mínima de cinquenta metros quadrados (50m²), com mobiliário e equipamentos adequados para o atendimento satisfatório da comunidade escolar; 
· Acervo que atenda os seguintes quesitos:
I – 01 (um) título por aluno matriculado, no mínimo, contemplando a diversidade de gêneros e estilos literários, com autores nacionais e estrangeiros;

II – Catalogação adequada;

III – Acesso irrestrito a toda a comunidade escolar. 
· Oferta de serviços adequados e de qualidade, em particular: 

I – Consulta local ao acervo; 

II – Empréstimo domiciliar de itens do acervo; 

III – Atividades de incentivo à leitura;

IV – Orientação à pesquisa escolar.

· Atendimento aos critérios e parâmetros técnicos emanados da Associação Brasileiras de Normas Técnicas (ABNT) e da legislação vigente quanto ao projeto, construção, edificação, instalação e adaptação da biblioteca escolar e seu entorno visando criar condições de acessibilidade.
C) As bibliotecas estão sendo administradas por um bacharel em Biblioteconomia registrado em seu órgão de classe? Indicar as unidades de ensino que possuem esse profissional.
C. I) No tocante as bibliotecas que possuem bibliotecários, informar:

· Nome do profissional;

· Tipo de vínculo (temporário, efetivo, cedido ou terceirizado);

· Unidade de lotação. 

C. II) Em relação às bibliotecas que não possuem bibliotecários quem as administra? Informar nome, categoria profissional, cargo/função e tipo de vínculo de contratação.
D) Há lei municipal que cria cargos de bibliotecário? Em caso positivo, informar o número da normativa e enviar respectiva cópia.

12.

No ensejo, renovamos votos de estima e consideração.
Atenciosamente,

********* 
Promotor(a) de Justiça
*************
ENDEREÇO - CEP: ******** – *****-CE

e-mail: ********@mpce.mp.br

[image: image1.emf]